
EstadÃ£o Ã© condenado a pagar R$ 100 mil a delegado

O jornal O Estado de S. Paulo foi condenado a pagar R$ 100 mil de indenizaÃ§Ã£o por danos morais
para o delegado da PolÃcia Federal Marcelo Vieira Godoy. O jornal publicou uma reportagem
afirmando que o delegado enganou o juiz corregedor do Dipo â?? Departamento de InquÃ©ritos
Policiais de SÃ£o Paulo, MaurÃcio Lemos Porto Alves, durante o processo de investigaÃ§Ã£o da morte
do prefeito de Santo AndrÃ©, Celso Daniel. A decisÃ£o Ã© da 33Âª Vara CÃvel de SÃ£o Paulo.

A reportagem foi publicada no dia 3 de julho de 2002 e trazia como tÃtulo â??Juiz nÃ£o sabia que os
telefones nÃ£o eram dos petistasâ?•. O jornal dizia que Marcelo Godoy induziu a erro o juiz corregedor
do Dipo porque expediu um ofÃcio ilegal com o objetivo de que ele autorizasse escuta telefÃ´nica de
membros do PT.

Na Ã©poca dos fatos, o presidente nacional do PT pediu o auxÃlio da PolÃcia Federal na
investigaÃ§Ã£o da morte. Como a divisÃ£o de inteligÃªncia da PF em SÃ£o Paulo era ligada ao setor
do trÃ¡fico internacional de entorpecentes, sob a chefia do delegado Marcelo Godoy, ele expediu ofÃcio
solicitando autorizaÃ§Ã£o judicial para a escuta telefÃ´nica com o mesmo papel usado nas
investigaÃ§Ãµes do trÃ¡fico de droga.

A formalidade nÃ£o impediu o juiz corregedor do Dipo de conceder a autorizaÃ§Ã£o. O ofÃcio foi
parar nas mÃ£os dos jornalistas de O Estado de S. Paulo, que publicaram a reportagem. O texto dizia
que os grampos foram ilegais porque emitidos em ofÃcio errado e a autorizaÃ§Ã£o, dada para fins
partidÃ¡rios.

A defesa do delegado, representada pelo advogado Romeu de Oliveira Silva JÃºnior, entrou com o
pedido de indenizaÃ§Ã£o por danos morais. Em uma das alegaÃ§Ãµes, afirmou que o juiz corregedor
Ã  Ã©poca dos fatos sequer foi ouvido pela reportagem para esclarecer o que realmente tinha
acontecido.

A 33Âª Vara CÃvel de SÃ£o Paulo acolheu o argumento. â??Ainda que a circunstÃ¢ncia isolada
(menÃ§Ã£o no ofÃcio ao trÃ¡fico de drogas) pudesse ser utilizada por terceiros para trazer dÃºvidas
sobre a conduta do delegado, o mÃnimo que pareceria recomendÃ¡vel Ã© que os Ã³rgÃ£os de
imprensa que receberam os documentos realizassem verificaÃ§Ã£o sobre a veracidade e a correÃ§Ã£o
da conclusÃ£o, em especial em se tratando de investigaÃ§Ã£o sob sigilo.â?•

A primeira instÃ¢ncia da JustiÃ§a paulista ainda reconheceu que â??a posiÃ§Ã£o do Ã³rgÃ£o de
imprensa trouxe inÃºmeros danos ao autor que, de tÃ£o notÃ³rios, praticamente dispensariam a
comprovaÃ§Ã£oâ?•.

â??A necessidade de cumprir o seu papel constitucional, informando de maneira independente e
responsÃ¡vel matÃ©ria de notÃ³rio interesse pÃºblico, obriga ao Ã³rgÃ£o de imprensa, no entanto, a
tomada de cuidados para que nÃ£o ultrapasse os fatos que chegaram a seu conhecimento, ou expresse
opiniÃµes que nÃ£o pretenda evidenciar.â?•
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AlÃ©m do pagamento da indenizaÃ§Ã£o, o jornal estÃ¡ obrigado a publicar a Ãntegra da sentenÃ§a
depois do trÃ¢nsito em julgado da aÃ§Ã£o. As partes podem recorrer da decisÃ£o.

Leia a Ãntegra da sentenÃ§a

D O E – EdiÃ§Ã£o de 13/07/2006

Arquivo: 1035 PublicaÃ§Ã£o: 62

Varas CÃveis Centrais 33Âª Vara CÃvel

583.00.2003.094891-1/000000-000 – nÂº ordem 1522/2003 – IndenizaÃ§Ã£o (OrdinÃ¡ria) –
MARCELO VIEIRA GODOY X O ESTADO DE SÃ?O PAULO – Vistos. 1. Trata-se de AÃ§Ã£o
IndenizatÃ³ria por danos morais relacionados com a divulgaÃ§Ã£o de matÃ©ria jornalÃstica,
atribuindo ao autor, que Ã© Delegado de PolÃcia Federal, a prÃ¡tica de expedientes ilegais para
enganar o Juiz Corregedor do Departamento de InquÃ©ritos Policiais (DIPO) e obter autorizaÃ§Ã£o
para obter escuta telefÃ´nica de linhas cujos titulares seriam membros do Partido dos Trabalhadores em
Santo AndrÃ©.

A rÃ© foi citada (fl. 76) e apresentou contestaÃ§Ã£o (fls. 85/95), alegando, em resumo, que houve
apenas exercÃcio de liberdade de expressÃ£o e comunicaÃ§Ã£o, inexistindo nexo de causalidade ou
prejuÃzo que autorize a indenizaÃ§Ã£o. RÃ©plica (fls. 131/142). O feito foi saneado (fls. 145/147),
com deferimento de produÃ§Ã£o de prova oral. Em audiÃªncia (fl. 225), foram ouvidos os depoimentos
pessoais e cinco testemunhas arroladas pelo autor, por fita magnÃ©tica, que constitui meio idÃ´neo de
documentaÃ§Ã£o (artigos 417 e 279 do CÃ³digo de Processo Civil), sendo desnecessÃ¡ria a versÃ£o
datilogrÃ¡fica por se tratar de meio que independe de qualquer versÃ£o ou conhecimento especÃfico
para exame do conteÃºdo, cuja preservaÃ§Ã£o dos tempos de resposta, tom de voz e participaÃ§Ã£o de
cada um dos protagonistas permite um reexame com muito maior acuidade do que a ultrapassada
versÃ£o datilogrÃ¡fica, a que se sujeitam as partes, na maioria dos casos, aceitando a versÃ£o do
magistrado (que determina o conteÃºdo do termo) do episÃ³dio.

2. Com todo o respeito Ã  convicÃ§Ã£o pessoal do eminente procurador da rÃ©, a pretensÃ£o deve ser
acolhida. Reclama o autor que teria tido sua dignidade vilipendiada, com danos morais em face de
excessos cometidos por matÃ©rias publicadas pela rÃ©, acusando-o de prÃ¡tica ilegal para tentar
enganar o Juiz Corregedor do Departamento de InquÃ©ritos Policiais (DIPO) desta capital, com vista Ã 
investigaÃ§Ã£o de simpatizantes ou membros do Partido dos Trabalhadores.

E a rÃ© alega, em sua defesa, que apenas reproduziu denÃºncias feitas Ã  imprensa pelo Partido dos
Trabalhadores, sem lhes acrescentar JuÃzo de valor. Nem todas as matÃ©rias da rÃ© tiveram, no
entanto, esta preocupaÃ§Ã£o. NÃ£o hÃ¡ qualquer dÃºvida de que as matÃ©rias de fls. 39/40, 42/43,
44/45, 49/50 e 52/53 dos autos possuem uma forma de redaÃ§Ã£o que deixa claro estar o jornal O
ESTADO DE SÃ?O PAULO apenas reproduzindo – nestas, mas nÃ£o em todas -afirmaÃ§Ãµes de
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terceiros. Bastaria assinalar os trechos `O porta-voz da campanha presidencial do PT, AndrÃ© Singer,
afirmou hoje que as informaÃ§Ãµes divulgadas pela direÃ§Ã£o da PolÃcia Federal sobre a escuta
telefÃ´nica em Santo AndrÃ© nÃ£o correspondem Ã  verdade`, seguida, de reiteraÃ§Ã£o, entre aspas,
de seguinte teor, `O que foi divulgado Ã© uma tentativa patÃ©tica de confundir a opiniÃ£o pÃºblica e
encobrir atos ilegais e graves praticados por setores da PolÃcia Federal que praticaram espionagem polÃ­
tica contra membros do PT`, reiterou. (conferir `in fine` primeiro parÃ¡grafo de fls. 42 e 49, ou primeiro
e segundo parÃ¡grafos de fls. 44 e 52).

E sÃ£o inÃºmeras as frases em praticamente todos os parÃ¡grafos (especialmente no inÃcio de cada um
deles) que evidenciam esta preocupaÃ§Ã£o, como, por exemplo: `Na entrevista coletiva que concedeu,
Singer alegou…` (inÃcio do segundo parÃ¡grafo de fls. 42/43 e 49/50), ou `No inÃcio da entrevista,
Singer leu uma nota oficial Ã  imprensa…` (inÃcio do terceiro parÃ¡grafo das mesmas matÃ©rias), `A
nota do Partido dos Trabalhadores informa…` (quarto parÃ¡grafo), `Em outro trecho, a nota
cita…`(quinto parÃ¡grafo), `Para o porta-voz,…` (sexto parÃ¡grafo) e `Segundo AndrÃ© Singer, o PT
…` (sÃ©timo e Ãºltimo parÃ¡grafo). LouvÃ¡vel, neste sentido, que a jornalista ELISABETH LOPES –
que assina aquela matÃ©ria – e o Jornal O ESTADO DE SÃ?O PAULO tenham se preocupado em
demonstrar que nÃ£o se tratava de uma investigaÃ§Ã£o realizada pelo prÃ³prio Jornal, ou uma
opiniÃ£o deste, mas de simples reproduÃ§Ã£o, cuja fonte foi sempre explicitada, principalmente em se
tratando de uma afirmaÃ§Ã£o tÃ£o grave e cujo despreendimento dos informantes deixava transparecer
com muita clareza paixÃµes polÃtico-partidÃ¡rias que poderiam estar afetando o discernimento
daqueles que procuraram a imprensa para acusar o autor, ou o governo – Ã  Ã©poca de outro partido –
de fraudar documentos para enganar o Juiz Corregedor que teria a responsabilidade de autorizar a escuta
telefÃ´nica, sem uma investigaÃ§Ã£o maior do episÃ³dio.

Mas se este cuidado se fazia presente naquelas matÃ©rias, ou naquela de fls. 40, assinada por PAULO
SAN MARTIN, na qual se verifica tambÃ©m as frases: `O PT informou hoje…` (primeiro parÃ¡grafo),
`Segundo o deputado Luiz Eduardo Greenhalgh…` (terceiro parÃ¡grafo), `…,de acordo com os
documentos apresentados pelo PT…` (quarto parÃ¡grafo), alÃ©m de inÃºmeros trechos em aspas,
informando com clareza quem afirmava aqueles fatos, o mesmo nÃ£o se pode afirmar daquelas
matÃ©rias copiadas a fls. 41 e 47. O prÃ³prio tÃtulo da matÃ©ria – `JUIZ NÃ?O SABIA QUE
TELEFONES ERAM DE PETISTAS` (fls. 41 e 47) – jÃ¡ denota a falta de cuidado do ESTADO DE
SÃ?O PAULO, confirmada pela prova produzida, uma vez que os jornalistas trazidos como testemunhas
em momento algum demonstraram ter realizado investigaÃ§Ã£o maior sobre o conhecimento ou nÃ£o
do magistrado a respeito da investigaÃ§Ã£o que se realizava, tendo apenas partido das informaÃ§Ãµes
apresentadas pelas notas do Partido dos Trabalhadores ou das entrevistas de seus integrantes.
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O prÃ³prio eminente magistrado MAURÃ•CIO LEMOS PORTO ALVES, Ã  Ã©poca Ã  frente do
DEPARTAMENTO TÃ?CNICO DE INQUÃ?RITOS POLICIAIS E POLÃ•CIA JUDICIÃ•RIA (DIPO),
confirmou em JuÃzo que o nÃ£o menos eminente delegado autor MARCELO VIEIRA GODOY lhe
dera pleno conhecimento de que os telefones que seriam objeto de escuta seriam de celulares e telefones
fixos de pessoas relacionadas Ã  morte do Prefeito de Santo AndrÃ©, Celso Daniel, que havia sido
morto em janeiro. E o fato de alguns dos telefones terem como titulares membros do Partido dos
Trabalhadores nÃ£o seria mesmo de se estranhar, na medida em que o Prefeito Celso Daniel pertencia a
este partido e no qual, muito provavelmente, tinha origem a maioria dos seus auxiliares.

Ressalvadas eventuais convicÃ§Ãµes conspiratÃ³rias, a serem devidamente comprovadas por seus
seguidores, havia – como aparentemente ainda hÃ¡ atÃ© os dias de hoje em alguns setores
representativos da sociedade – uma percepÃ§Ã£o de necessidade de aprofundamento das
investigaÃ§Ãµes sobre as circunstÃ¢ncias em que se deu o trÃ¡gico passamento do Prefeito de Santo
AndrÃ©.

E se a prÃ³pria investigaÃ§Ã£o – inclusive pela PolÃcia Federal – daqueles que tinham contato com o
prefeito deveria ser vista como algo natural – ou atÃ© reclamado pela sociedade -, nÃ£o nos parece
nada surpreendente que as investigaÃ§Ãµes se faÃ§am, inclusive, por meio de escutas telefÃ´nicas –
desde que autorizadas pelo Poder JudiciÃ¡rio – e nÃ£o hÃ¡ o menor indÃcio – o que tambÃ©m restou
afirmado pelo expediente instalado junto ao DIPO (conferir `in fine` fls. 60/64) – de que o autor tenha
agido com qualquer intenÃ§Ã£o outra, se nÃ£o aquela de investigaÃ§Ã£o dos fatos, como seria de sua
responsabilidade, informando adequadamente o magistrado que se encontrava Ã  frente do
DEPARTAMENTO TÃ?CNICO DE INQUÃ?RITOS POLICIAIS e POLÃ•CIA JUDICIÃ•RIA (DIPO).
Naquela investigaÃ§Ã£o junto ao DIPO jÃ¡ se consignou com relaÃ§Ã£o aos mesmos fatos que: `Nada
de irregular foi praticado pelas unidades policiais que legitimamente formaram essa `forÃ§a tarefa`,
tendo a maioria dos atos de polÃcia judiciÃ¡ria sido acompanhados pelos membros do MinistÃ©rio
PÃºblico Estadual.

HÃ¡ muito nÃ£o se via tamanho empenho em desvendar as circunstÃ¢ncias e a autoria de homicÃdio.
HÃ¡ quem, por questÃµes polÃticas, e outros por interesse prÃ³prio, queira agora descaracterizar a
prova licitamente obtida, para que outros nÃ£o sejam alcanÃ§ados por ela. Mas a verdade real deve
prevalecer por completo e em tudo.` (verificar `in fine` fl. 63 – terceiro parÃ¡grafo) IlaÃ§Ãµes movidas
por interesses polÃtico-partidÃ¡rios, ou por quaisquer outros, sem preocupaÃ§Ã£o com a
verificaÃ§Ã£o dos fatos, nÃ£o deveriam afetar a isenÃ§Ã£o necessÃ¡ria dos meios de informaÃ§Ã£o
em face das conseqÃ¼Ãªncias que advÃªm com a publicidade alcanÃ§ada por tÃ£o poderoso meio,
praticamente deixando sem defesa eficaz aqueles que sÃ£o acusados – de forma correta ou nÃ£o – pela
imprensa em geral.

E neste particular, a falta grave do ESTADO DE SÃ?O PAULO. NÃ£o poderia este Ã³rgÃ£o da
imprensa afirmar – como o fez – desconhecimento do magistrado sobre o real objeto da
investigaÃ§Ã£o, sem qualquer verificaÃ§Ã£o junto ao magistrado responsÃ¡vel pelo DIPO, e depois
ainda consignando na mesma matÃ©ria que `No ofÃcio encaminhado ao juiz, um dia antes, o delegado

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 4
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 16/07/2006



da PF Marcelo Vieira Godoy limitou-se a relatar que `os referidos terminais telefÃ´nicos estariam sendo
utilizados sistematicamente como meio de contato na articulaÃ§Ã£o de organizaÃ§Ã£o criminosa
atuando junto ao trÃ¡fico de drogas`.

O ESTADO DE SÃ?O PAULO praticamente acusa o autor de ter enganado o magistrado do DIPO – o
que em momento algum ocorreu – e ao nÃ£o afirmar que se tratava de fato simplesmente imputado por
terceiro, sugere ter feito verificaÃ§Ã£o da informaÃ§Ã£o junto ao DIPO – o que igualmente nÃ£o foi
confessadamente realizado (ver fita magnÃ©tica de depoimento dos prÃ³prios jornalistas). O fato de ter
constado no ofÃcio que se tratavam de telefones ligados `ao trÃ¡fico de drogas` fora um equÃvoco
relacionado a ser o autor MARCELO VIEIRA GODOY delegado titular da Delegacia de Entorpecentes,
embora designado para a investigaÃ§Ã£o da morte do prefeito Celso Daniel, de forma que o modelo que
normalmente era utilizado como padrÃ£o por aquela delegacia fora utilizado – ainda que por equÃvoco
– naquele caso.

O fato nÃ£o deveria ter uma importÃ¢ncia maior, tendo o prÃ³prio magistrado do DIPO afirmado que,
como o delegado MARCELO VIEIRA DE GODOY jÃ¡ o havia informado de que os telefones a serem
investigados se tratavam de linhas cujos titulares teriam relaÃ§Ã£o com a investigaÃ§Ã£o da morte do
prefeito CELSO DANIEL, imaginou ter sido uma forma de preservar o sigilo das investigaÃ§Ãµes que
eram realizadas.

Ainda que a circunstÃ¢ncia isolada (menÃ§Ã£o no ofÃcio ao trÃ¡fico de drogas) pudesse ser utilizada
por terceiros para trazer dÃºvidas sobre a conduta do delegado – e abstraindo que tambÃ©m deveria
parecer estranho que alguÃ©m conhecesse o teor do ofÃcio jÃ¡ que a investigaÃ§Ã£o era sigilosa -, o
mÃnimo que pareceria recomendÃ¡vel Ã© que os Ã³rgÃ£os de imprensa que receberam os
documentos, ou simples informaÃ§Ã£o de porta-voz ou qualquer integrante de partido polÃtico
interessado na notÃcia, realizassem verificaÃ§Ã£o sobre a veracidade e a correÃ§Ã£o da conclusÃ£o,
em especial em se tratando de investigaÃ§Ã£o sob sigilo e nas quais – como Ã© natural – o contato
entre os vÃ¡rios Ã³rgÃ£os normalmente se dÃ¡ pessoalmente, evitando que a remessa fria dos papÃ©is,
alÃ©m de atrasar as investigaÃ§Ãµes, possa expor a um nÃºmero maior de pessoas as informaÃ§Ãµes
que devem, em um primeiro momento, serem protegidas por sigilo.

Em outras palavras, o ESTADO DE SÃ?O PAULO nunca poderia afirmar, como afirmou, que: `O juiz-
corregedor do Departamento TÃ©cnico de InquÃ©ritos Policiais e PolÃcia JudiciÃ¡ria (Dipo), MaurÃ­
cio Lemos Porto Alves, nÃ£o foi avisado pela PolÃcia Federal que os celulares e telefones fixos
censurados pertenciam a integrantes da cÃºpula do PT e pessoas ligadas ao prefeito de Santo AndrÃ©,
Celso Daniel, morto em janeiro.` ( o grifo Ã© meu) (conferir primeiro parÃ¡grafo de fls. 41), sem, frise-
se, procurar informaÃ§Ã£o junto ao prÃ³prio magistrado, que ouvido em juÃzo (verificar fita
magnÃ©tica), declarou nunca ter sido procurado pelo ESTADO DE SÃ?O PAULO para esclarecer estes
fatos.

A afirmaÃ§Ã£o realizada pelo ESTADO DE SÃ?O PAULO – sem menÃ§Ã£o sobre tratar-se somente
de fato afirmado por terceiro ou sobre nÃ£o ter realizado maior investigaÃ§Ã£o, em que pese os termos
da assertiva – acaba por dar maior respaldo Ã s outras reportagens, fazendo com que parecessem mais
verossÃmeis, ou pudessem ser admitidas, pelo menos a princÃpio, como verÃdicas. As graves
acusaÃ§Ãµes realizadas pelos membros do Partido dos Trabalhadores, afirmando `aÃ§Ãµes de
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espionagem polÃtica` que visavam `prejudicar um partido que tem chances de ganhar as eleiÃ§Ãµes`,
indicavam a necessidade, pelo menos, de certa investigaÃ§Ã£o, jÃ¡ que a afirmaÃ§Ã£o do Ã³rgÃ£o de
imprensa de que o Juiz desconhecida o fato – cerne daquela reportagem de fls. 41 – pareceria apoiar a
conclusÃ£o a que chegaram aqueles integrantes do Partido dos Trabalhadores.

E esta posiÃ§Ã£o do Ã³rgÃ£o de imprensa acabou por trazer inÃºmeros danos ao autor, que de tÃ£o
notÃ³rios praticamente dispensariam a comprovaÃ§Ã£o, bastando a exposiÃ§Ã£o injusta como
provÃ¡vel agente de aÃ§Ãµes ilÃcitas – valendo salientar que nÃ£o hÃ¡ notÃcia de que o ESTADO
DE SÃ?O PAULO tenha promovido desmentido mesmo depois do depoimento prestado neste processo
judicial pelo Juiz Corregedor informando que nada foi feito sem seu conhecimento – ou atÃ© mesmo a
interrupÃ§Ã£o de suas fÃ©rias, com a esposa grÃ¡vida, para voltar ao posto de trabalho e cuidar de
desmentir fatos que poderiam ter sido facilmente verificados com o magistrado responsÃ¡vel pelo DIPO
– que nunca foi procurado pelo ESTADO DE SÃ?O PAULO -, evitando que o autor, delegado da PolÃ­
cia Federal nomeado depois de aprovaÃ§Ã£o em concurso pÃºblico, com quase quinze anos de carreira
com relevantes serviÃ§os anotados em seu prontuÃ¡rio, fosse alvo de tantas acusaÃ§Ãµes infundadas,
ou pelo menos – como se espera de uma imprensa forte e democrÃ¡tica, como a que hoje dispomos no
Brasil – pudesse ter sua posiÃ§Ã£o aclarada convenientemente.

O ESTADO DE SÃ?O PAULO possui um nome em local de destaque entre os Ã³rgÃ£os de imprensa –
com grande veiculaÃ§Ã£o, inclusive internacional – que nÃ£o se coaduna com o tipo de reportagem
constante de fls. 41/47, sendo claramente presumÃveis os danos que poderiam ocorrer diante da
afirmaÃ§Ã£o falsa – e que nÃ£o foi verificada – de que o Juiz nÃ£o tinha conhecimento sobre a
investigaÃ§Ã£o de que tratava a escuta telefÃ´nica requerida pelo delegado MARCELO.

Vale salientar que nÃ£o se desconhecem as dificuldades porque passam diariamente os jornalistas e
editores de Ã³rgÃ£os de imprensa, tendo que, em tempo muito diminuto, receber informaÃ§Ã£o,
verificÃ¡-las e depois discernir sobre o conteÃºdo de suas reportagens, a serem disponibilizadas ao
pÃºblico em geral, Ã s vezes, em questÃµes de horas, em face do interesse pÃºblico envolvido.

A necessidade de cumprir o seu papel constitucional, informando de maneira independente e
responsÃ¡vel matÃ©ria de notÃ³rio interesse pÃºblico, obriga ao Ã³rgÃ£o de imprensa, no entanto, a
tomada de cuidados para que nÃ£o ultrapasse os fatos que chegaram a seu conhecimento, ou expresse
opiniÃµes que nÃ£o pretenda evidenciar. Ã? exatamente por este fato – quando nÃ£o houve tempo para
investigaÃ§Ã£o adequada dos fatos – que a forma de redaÃ§Ã£o deve ser objeto de extremo cuidado,
nunca afirmando – como se fossem prÃ³prias – conclusÃµes, como aquela do presente caso sobre o Juiz
nÃ£o ter sido informado adequadamente pelo delegado do objeto de investigaÃ§Ã£o, quando nÃ£o
realizou – ou mesmo procurou realizar – a necessÃ¡ria verificaÃ§Ã£o.

O cuidado tomado por jornalista do mesmo Ã³rgÃ£o (conferir a diferenÃ§a de redaÃ§Ã£o entre as
reportagens de fls. 41 e aquela de fls. 42/43) permite perceber que Ã© possÃvel noticiar sem
comprometer o conteÃºdo, sendo certo que naquela de fls. 41, o jornal nÃ£o agiu com o zelo esperado,
promovendo danos que devem ser reparados. DesnecessÃ¡rio discorrer sobre a necessidade de
recomposiÃ§Ã£o do patrimÃ´nio lesado, uma vez que a independÃªncia e a prÃ³pria ausÃªncia de
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censura prÃ©via – imperativos a qualquer democracia – exigiria responsabilidade da empresa jornalÃ
stica no mesmo nÃvel.

3. Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a pretensÃ£o,
CONDENANDO o rÃ©u a pagar ao autor o valor de R$ 100.000,00, devidamente corrigido a partir
desta data e com juros de mora desde a citaÃ§Ã£o (outubro/2003 – fl. 76), a tÃtulo de danos morais,
bem como a divulgar, com o mesmo destaque, a Ãntegra desta sentenÃ§a, sob pena de multa diÃ¡ria de
R$ 1.000,00. O valor dos danos morais parece atÃ© mesmo diminuto se levarmos em conta a
publicidade do caso, a falta de diligÃªncia da rÃ© – que nunca procurou verificar a informaÃ§Ã£o – e o
poder econÃ´mico-financeiro do Ã³rgÃ£o condenado, cuja fixaÃ§Ã£o em valor menor praticamente
incentivaria a falta de responsabilidade de um Ã³rgÃ£o, cujo poder de publicar informaÃ§Ãµes (falsas
ou verdadeiras) impÃµe aos cidadÃ£os pouquÃssimas chances eficazes de se defender, mas apenas de
reparar em parte diminuta a honra atingida, quando isto ocorre.

Por forÃ§a do princÃpio da sucumbÃªncia, arcarÃ¡ o rÃ©u com as custas e despesas processuais,
alÃ©m de honorÃ¡rios advocatÃcios ao procurador da rÃ©, que fixo, observando os parÃ¢metros do
parÃ¡grafo terceiro do artigo 20, do CÃ³digo de Processo Civil, em 20% do valor da condenaÃ§Ã£o,
acrescida de todos os seus consectÃ¡rios. P.R.I. – preparo no valor de R$ 2000,00 – porte de remessa no
valor de R$ 41,92 – ADV ROMEU DE OLIVEIRA E SILVA JUNIOR OAB/SP 144186 – ADV
LOURICE DE SOUZA OAB/SP 59072
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